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Não, não se trata de uma interrogação retórica, mas de uma pergunta concreta e de sentido literal.

De facto, na passada quinta-feira dia 10, foi assinado o protocolo que estabelece a futura instalação do Museu dos Coches nas antigas Oficinas Gerais de Material de Engenharia, na Av. da India, a Belém.

Naturalmente, não se contesta o interesse em albergar condignamente aquele que é o mais visitado museu português. Mas, acontece que o espaço anteriormente ocupado pelas ogme não é propriamente um espaço devoluto ou abandonado.

Entre outros serviços, eventualmente de menor expressão, do Ministério da Cultura, trata-se do local onde está sediado o Instituto Português de Arqueologia (o instituto público a quem compete o inventário e salvaguarda do património arqueológico nacional), o CIPA (Centro de Investigação de Paleoecologia, um organismo científico da maior importância para o estudo das realidades ambientais antigas, do espaço que hoje é Portugal), o CNANS (Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática, a entidade pública que vela pela salvaguarda do património histórico nacional, que se conserva em meio subaquático). Como se não bastasse, é no IPA também que se encontra a mais importante biblioteca de Arqueologia existente em Portugal, constituída com o fundo bibliográfico da antiga delegação de Lisboa do Instituto Arqueológico Alemão, cedida ao Estado português por um acordo de comodato, que implica obrigações por parte do nosso Estado (manutenção da sua abertura ao público, actualização de acervos, etc.). E, diga-se, o núcleo inicial foi acrescentado em poucos anos, mercê de uma lúcida e eficaz política de aquisições e permuta de publicações (uma clara prova de que o serviço público não é necessariamente sinónimo de imobilismo e ineficácia). Tão importante é esta entidade (utilizada por investigadores e estudantes, mas naturalmente aberta a todo o público), que, em boa hora, foi decidido resguardá-la em novas e mais dignas instalações, justamente na Av. da Índia, em imóvel recuperado, que se encontra em fase de acabamento, e onde, ironicamente, foi assinado o protocolo.

No puro domínio do surrealismo, haveria a registar o facto das futuras instalações da dita biblioteca, ainda por inaugurar, terem servido para assinar um protocolo que ditará forçosamente a destruição dessas mesmas instalações, uma vez que não se conhece qualquer biblioteca a funcionar afecta ao Museu dos Coches. Tal diz muito sobre o conceito de boa utilização dos fundos públicos e de planificação estratégica das actividades dos organismos públicos.

Mas o que verdadeiramente interessa perguntar é:

1 – Para onde irá o IPA e se continuará a existir enquanto organismo autónomo?
Parecendo oportuno recordar que, entre outras valências, esta instituição conserva a base de dados sobre sítios e monumentos arqueológicos do actual espaço português, um instrumento fundamental para um planeamento e gestão do território, que respeite e valorize a memória da Nação.

2 – Naturalmente, também, para onde irão o CIPA e o CNANS e se continuarão a existir enquanto entidades?

Da importância destes organismos muito se poderia dizer, mas basta lembrar, uma vez mais, que num tempo em que se preconiza um desenvolvimento sustentável, adquire especial relevância um efectivo conhecimento das paisagens históricas ou da história da paisagem e que o **** constituiu uma lúcida aposta estratégica do Estado português há alguns atrás. Presumo que o valor e interesse do património náutico e subaquático se justifica por si, num país que se ufana de uma época em que "deu mundos ao mundo" ou em que foi pioneiro do "encontro de culturas".

3 – Para onde irá a Biblioteca do IPA e se o Estado português continuará a honrar os compromissos assumidos no passado?

É que constituir um acervo com aquelas características (uma biblioteca especializada, com um importante acervo de bibliografia estrangeira) constituiria um investimento desmesurado que, por felicidade, o nosso país recebeu por quase nada. Será que corremos o risco de desbaratar esse precioso instrumento?

Em suma, três questões relevantes e de superior interesse público, que se sintetizam na pergunta que dá título ao presente texto.

Naturalmente, numa perspectiva cínica, poderíamos dizer que se trata tão-somente de mais uma iniciativa desastrada de S. Exª o Sr. Primeiro-Ministro e que nada disto fará sentido no dia 21 de Fevereiro. No entanto, porque os assuntos são sérios, porque um protocolo oficial é um documento importante e, presume-se, vinculativo; porque em eleições, como em tudo na vida, não há vencedores e vencidos antecipados (felizmente); e porque estamos em campanha eleitoral, seria interessante saber o que cada partido tem a dizer sobre estes temas, Instituto Português de Arqueologia e sua continuidade enquanto instituição autónoma (decorrendo desta interrogação as de teor análogo que se relacionam com o CIPA e CNANS) e qual o futuro da Biblioteca do IPA, questão essencial e distinta, uma vez que envolve compromissos internacionais do Estado português.


Carlos Fabião (arqueólogo, docente da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, da área de Arqueologia, cidadão português nº 5193650)
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De facto, quando parecia já termos visto de tudo, uma parte da classe política empenha-se em surpreender-nos com novas e mais imaginativas manifestações de irresponsabilidade, falta de sentido de Estado e de visão estratégica quanto às suas competências no domínio da Cultura e da Ciência.

Se já era insustentável o "fogo lento" em que agonizada o IPA, perante a indefinição do seu futuro institucional e a crescente asfixia de meios financeiros, que dizer então agora da acção de despejo anunciada, desbaratando o meritório investimento na criação de condições logísticas desenvolvido ao longo dos últimos anos? Afinal, quem poderá responder às perguntas justamente colocadas por Carlos Fabião? Como assegurará o Estado, doravante, as suas responsabilidades de gestão e tutela da actividade arqueológica nacional? E onde e como funcionarão centros de investigação únicos em Portugal, como o CIPA e o CNANS? E como honraremos os compromissos relativos à actual biblioteca do IPA, que constitui uma ferramenta indispensável para quem estuda ou trabalha nesta área?

Esta será certamente a altura adequada para confrontar com o problema as forças políticas que pedem o voto para o próximo dia 20. E as respostas obtidas (ou a falta delas), poderão contribuir para que se clarifiquem as opções quanto ao modo de exercer esse direito cívico. Mas seria bom que tomássemos desde já consciencia de uma coisa: sobre todos nós pesa a responsabilidade de contribuir para que algo mude no próximo dia 20!

Jorge Raposo (arqueólogo)
